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Artigo 29.o

Ordenamento do território e urbanismo

Compete aos órgãos municipais, em matéria de orde-
namento do território e urbanismo:

a) Elaborar e aprovar os planos municipais de
ordenamento do território;

b) Delimitar as áreas de desenvolvimento urbano
e construção prioritárias com respeito pelos pla-
nos nacionais e regionais e pelas políticas
sectoriais;

c) Delimitar as zonas de defesa e controlo urbano,
de áreas críticas de recuperação e reconversão
urbanística, dos planos de renovação de áreas
degradadas e de recuperação de centros his-
tóricos;

d) Aprovar operações de loteamento;
e) Participar na elaboração e aprovação do res-

pectivo plano regional de ordenamento do
território;

f) Propor a integração e a exclusão de áreas na
Reserva Ecológica Nacional e na Reserva Agrí-
cola Nacional;

g) Declarar a utilidade pública, para efeitos de
posse administrativa, de terrenos necessários à
execução dos planos de urbanização e dos pla-
nos de pormenor plenamente eficazes;

h) Licenciar, mediante parecer vinculativo da admi-
nistração central, construções nas áreas dos por-
tos e praias.

Artigo 30.o

Polícia municipal

Os órgãos municipais podem criar polícias municipais
nos termos e com intervenção nos domínios a definir
por diploma próprio.

Artigo 31.o

Cooperação externa

Compete aos órgãos municipais participar em pro-
jectos e acções de cooperação descentralizada, desig-
nadamente no âmbito da União Europeia e da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 32.o

Comissão de acompanhamento

1 — Até ao final do 1.o trimestre do ano 2001 é feita
uma primeira avaliação formal do modo como está a
decorrer a transferência das novas atribuições e com-
petências.

2 — As questões que condicionem a concretização da
transferência são solucionadas em conformidade com
as avaliações realizadas até ao final do período previsto
no n.o 1 do artigo 4.o

3 — As avaliações referidas nos números anteriores
são efectuadas por uma comissão de acompanhamento
composta por:

a) Um representante do ministério da tutela das
autarquias locais, que preside;

b) Um representante por cada ministério da tutela
das competências a transferir;

c) Um representante da Associação Nacional de
Municípios Portugueses; e

d) Um representante da Associação Nacional de
Freguesias.

Artigo 33.o

Regiões Autónomas

A presente lei aplica-se às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira.

Artigo 34.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março,
e demais legislação que contrarie o disposto na presente
lei.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 31 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 2 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 160/99
de 14 de Setembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, que aprova o Estatuto do Mecenato,
onde se define o regime dos incentivos fiscais no âmbito do
mecenato social, ambiental, cultural, científico ou tecnológico
e desportivo.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Altera os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março

Os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16
de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os benefícios fiscais previstos no presente

diploma, com excepção dos referidos no artigo 1.o do
Estatuto e dos respeitantes aos donativos concedidos
às pessoas colectivas dotadas de estatuto de utilidade
pública às quais tenha sido reconhecida a isenção de
IRC nos termos do artigo 9.o do respectivo Código,
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e da tutela.

4 — A excepção efectuada no número anterior não
prejudica o reconhecimento do benefício, nas situações
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previstas no n.o 2 do artigo 2.o e nos n.os 2 e 3 do
artigo 3.o do Estatuto.

Artigo 2.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — As remissões efectuadas no n.o 5 do artigo 4.o

da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto, para o artigo 56.o
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares e para o artigo 40.o do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas passam a
ser efectuadas, respectivamente, para os artigos 5.o e
3.o do Estatuto do Mecenato.»

Artigo 2.o

Altera os artigos 1.o, 3.o e 5.o do Estatuto do Mecenato

Os artigos 1.o, 3.o e 5.o do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Fundações de iniciativa exclusivamente privada

que prossigam fins de natureza predominante-
mente social ou cultural, relativamente à sua
dotação inicial.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o
do presente diploma, estão sujeitos a reconhecimento,
a efectuar por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da tutela, os donativos concedidos a fun-
dações em que a participação do Estado, das Regiões
Autónomas ou das autarquias locais seja inferior a 50%
do seu património inicial e, bem assim, às fundações
de iniciativa exclusivamente privada desde que prossi-
gam fins de natureza predominantemente social ou cul-
tural e os respectivos estatutos prevejam que, no caso
de extinção, os bens revertam para o Estado ou, em
alternativa, sejam cedidos às entidades abrangidas pelo
artigo 9.o do Código do IRC.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — São considerados custos ou perdas do exercício,
até ao limite de 6/1000 do volume de vendas ou dos ser-
viços prestados, os donativos atribuídos às seguintes
entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Comité Olímpico de Portugal, Confederação do

Desporto de Portugal, as pessoas colectivas titu-
lares do estatuto de utilidade pública desportiva,

as associações promotoras do desporto e as asso-
ciações dotadas do estatuto de utilidade pública
que tenham como objecto o fomento e a prática
de actividades desportivas, com excepção das
secções participantes em competições despor-
tivas de natureza profissional;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — São ainda dedutíveis à colecta, nos termos fixados
nas alíneas b) a d) do número anterior, os donativos
concedidos a igrejas, instituições religiosas, pessoas
colectivas de fins não lucrativos pertencentes a confis-
sões religiosas ou por eles instituídas, sendo a sua impor-
tância considerada em 130% do seu quantitativo.»

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 2 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 161/99
de 14 de Setembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, que atribui à sociedade Metro
do Porto, S. A., o serviço público do sistema de metro ligeiro
na área metropolitana do Porto, em regime de concessão, e
aprova as bases que a regulam, assim como atribui à mesma
empresa a responsabilidade pelas operações de construção da
sua infra-estrutura e permite a aprovação do respectivo contrato
de adjudicação.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — Quanto aos trabalhadores da CP e da REFER
afectos aos serviços de transporte e de gestão ferroviária


